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Dispensa de Licitação nº 015/2025 
Processo nº 018/2025/DISP 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
  
 
1. DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADO DE 
MEDICINA INTEGRATIVA NA ÁREA DE PEDIATRIA COM DISPONIBILIZAÇÃO DE 
FERRAMENTAS DE COLETA, TRATAMENTO E ARMAZENAMENTO DE DADOS E SUPORTE 
DE BUSINESS INTELLIGENCE (BI) NO MUNICÍPIO DE CORONEL EZEQUIEL/RN. 
  
2. JUSTIFICATIVA 

A presente contratação tem por objetivo ofertar assistência medica integral na especialidade de 
pediatria aos usuários do SUS no Município, no que tange especialmente à oferta do 
atendimento médico especializado e integrado (Medicina Integrativa), com ajuda de elementos 
de Business Intelligence (BI). 

A medicina integrativa é uma prática médica focada em cuidar do paciente como um todo, 
com práticas baseadas em evidências científicas.  A medicina integrativa abrange metodologias 
alternativas que podem servir de apoio para doenças crônicas ou graves, como o câncer e 
problemas cardíacos ou respiratórios bem como as doenças da primeira infância (desnutrição, 
obesidade, síndromes metabólicas, doenças epidemiológicas, dentre outras) . o objetivo não é 
apenas curar o paciente, como também manter o ambiente familiar agradável, bem como 
criando uma base de informações que possibilite identificar as necessidades locais, 
contribuindo assim para a melhoria da assistência e do atendimento ofertado pela Secretaria 
municipal de Saúde. 

O maior desafio para a gestão de qualquer serviço de saúde é a disponibilidade de equipes de 
saúde em número e perfil assistencial adequado. Tal desafio está relacionado a múltiplos 
fatores de natureza social, econômica e de mercado de trabalho. Dentre as equipes de saúde, 
a gestão do trabalho médico vem se tornando ainda mais complexa, tanto pelo papel que ele 
desempenha dentro da equipe, tendo em vista que há necessidade de um grande número de 
profissionais/horas de distintas especialidades que precisa ser gerido para uma única unidade 
funcionar adequadamente, como também pelas diferentes modelagens de contratação que o 
mercado vem promovendo. 

Nos últimos anos, novos modelos de contratação e gestão do trabalho médico foram sendo 
concebidas, seja, concorrentemente, em razão do princípio da formação liberal do médico ou 
da complexidade de gestão entre os próprios pares para lidar com as condições de trabalho e 
remuneração da categoria. Importante registrar que o Brasil possui déficit de médicos, em 
especial em determinadas especialidades, fazendo com que a força de trabalho disponível seja 
bastante disputada pelo mercado, contexto este que imprime maior discricionariedade à 
categoria e permite que os profissionais possam optar por melhores condições de remuneração 
e trabalho. Assim sendo, um dos modelos de maior adesão de profissionais médicos é a 
contratação de empresas que fazem a gestão do trabalho médico, nas quais os profissionais se 
associam para a prestação do serviço. Este contexto é relevante para compreender a 
dificuldade de contratação médica pelos parâmetros convencionais de seleção e contratação 
através de vínculo direto com a unidade gestora. Portanto, considerando a necessidade de 
manutenção e qualificação de profissionais capacitados para melhor atendimento junto a 
Município conclui-se que se faz necessária a contratação dos serviços assistenciais e técnicos 
pleiteados nesta oportunidade, com o objetivo de garantir a qualidade no atendimento ora 
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ofertados. 

Além disso, a contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações 
técnicas e informações complementares que a acompanham, motivada pela necessidade da 
devida efetivação do fornecimento do produto para suprir demanda específica, considerada 
oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção das atividades de saúde 
infantil, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas 
as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
  
3. DO SERVIÇO 
3.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
  

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QUANT 

01 

Serviços médicos especializados de consulta e acompanhamento 
medico de medicina integrativa na especialidade de Pediatria com 
profissional devidamente registado no CONSELHO REGIONAL DE 
MEDICINA DA REGIÃO.  
 Onde será realizando 02 (dois) dias a cada mês, onde cada dia 
deve produzir no minino 20 (vinte) Atendimentos/consulta, totalizado 
40 (quarenta) atendimentos mensais. compreendendo: Consultas 
Médicas, avaliação, exames clínicos em crianças, alem de um 
atendimento de consultoria 1 (um) um dia entre o medico 
especialista e equipe da Atenção básica para alinhamento das 
demandas e planejamento das estratégias em saúde relacionados a 
saúde do publico Infantil do Município. Os serviços devem serem 
realizados em local adequado disponibilizado pela secretaria 
Municipal de Saúde. 

 Disponibilização de ferramenta web integrada para 
acompanhamento dos dados dos atendimentos da medicina 
integrativa e levantamento situacional das informações gerais do 
publico pediátrico do Município, que possibilite a tomada de decisões 
e acompanhamento dos indicadores em tempo real. 

MÊS 06 

  
4. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
4.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 
4.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
4.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 
Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
4.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos arts. 115 a 123 
da Lei nº 14.133/21. 
 
5. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
5.1 Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 
5.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do 
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou 
pagamento. 
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5.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia 
e expressa autorização do Contratante. 
5.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no 
respectivo processo de contratação direta, conforme o caso, apresentando ao Contratante os 
documentos necessários, sempre que solicitado. 
5.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a 
documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo 
de contratação direta. 
5.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 
correspondentes. 
5.7. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos arts. 115 a 123 
da Lei nº 14.133/21. 
  
6. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
6.1. Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto da 
contratação, que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei nº 14.133/21, 
estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato ou equivalente: 
6.1.1. Início: a partir da data do recebimento da Ordem de Serviços; 
6.1.2. Conclusão: até o cumprimento dos dias de exames realizados como consta no presente TR. 
6.2. O prazo de vigência do correspondente Contrato ou equivalente será determinado: até 06 
(seis) meses, considerado da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada, nas hipóteses e 
nos termos dos arts. 105 a 114, da Lei nº 14.133/21. 
  
7. DO PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposições dos arts. 141 a 146 da Lei nº 14.133/21; da 
seguinte maneira: para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 
  
8. DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
8.1. Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a 
documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela 
definida nos arts. 67 e 69, da Lei nº 14.133/21, respectivamente. 
8.2. Salienta-se que a documentação relacionada nos arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em 
habilitação jurídica; técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; poderá ser 
dispensada, total ou parcialmente, dentre outras, nas contratações em valores inferiores a um 
quarto do limite para dispensa de licitação para compras em geral, conforme as disposições do 
art. 70, do mesmo diploma legal. 
  
9. DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
9.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das 
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante 
obedecerão, conforme o caso, às disposições do art. 140, da Lei nº 14.133/21. 
9.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 
pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) 
dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, 
será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou 
vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser 
superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 
  
10. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
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10.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 
contrato, nos termos do Art. 117, da Lei nº 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio 
de informações pertinentes a essas atribuições. 
  
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal 
do interessado, pelas infrações previstas no art. 155, da Lei nº 14.133/21 e serão aplicadas, na 
forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos arts. 156 a 163, do mesmo 
diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada 
sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas 
previstas no referido art. 155; d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 
do caput do referido art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido art. 155, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 
mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º 
do referido art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/21. 
12.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
  
 
Coronel Ezequiel/RN, 20 de janeiro de 2025. 
  
  
 
___________________________________ 
MARIA SUELI CLAUDINO DA SILVA 
Secretária Municipal de Saúde 

  


